EMENDA Nº  1    , AO  Projeto de lei Complementar 7, DE 2007

SL Nº 57, de 2007



Dê-se aos §§ 1º e 2º do artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação e acrescente-se ao 3º:



“Artigo 3º - São atribuições básicas:



................



§ 1º - A Polícia Civil terá suas estruturas dirigidas por Delegados de Policia, a Polícia Militar por Oficiais de Polícia Militar e a Superintendência de Polícia Técnico-Científica por médicos legislas e peritos criminais, alternadamente.



§ 2º - O sistema de tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas dos integrantes das carreiras policiais de que trata o parágrafo anterior receberá o mesmo tratamento daquelas carreiras de caráter essencial e de função jurisdicional do Estado, notadamente as disciplinadas nos artigos 30, 79-A, 85, 91, 98 e 103 da Constituição do Estado.”



§ 3º - Ato do Poder Executivo indicará, em cada carreira de que trata o § 1º, os graus, níveis ou classes correspondentes a cada entrância do Poder Judiciário.”






JUSTIFICATIVA



A redação ora sugerida tem por finalidade atualizar e modernizar a Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, que institui a Lei Orgânica da Polícia do Estado.



O novo ordenamento jurídico inaugurado pela Constituição Federal de 1988 não recepcionou integralmente a Lei Complementar sob lentes, especialmente quanto às competências dos órgãos de segurança pública, estabelecidas no artigo 144 da Lei Maior.



Incluem-se as atribuições do mais jovem órgão de segurança pública do Estado, a Superintendência da Polícia Técnico-Científica, que hoje conta com autonomia para desenvolver seu importante trabalho na valorização da cidadania e na institucionalização da independência da prova material como sustentáculo do estado democrático de direito e da democracia.



Além disso, altera a propositura original, desmembrando-a em três parágrafos possibilitando dar tratamento isonômico a todas as carreiras de direção das polícias estaduais, na medida em que se afigura um grave equívoco outorgar direitos e prerrogativas semelhantes às de Juízes, Promotores e Procuradores somente aos Delegados de Polícia, sob a justificativa de serem funções essenciais à função jurisdicional do Estado.



É cediço que a atividade policial, ainda que se preste a coletar elementos para subsidiar ação penal, é essencialmente administrativa. Destarte, a despeito da obrigatória formação jurídica dos Delegados, os Oficiais da Polícia Militar, também a possuem e exercem atividades de polícia judiciária militar, além de atuarem também em funções jurisdicionais, compondo Conselhos de Justiça perante a Justiça Militar estadual, o que serve de fundamento para assegurar-lhes o mesmo tratamento.

Sala das Sessões, em 20/4/2007

a)  Edson Ferrarini 
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